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1)  RESOLUÇÃO  CONJUNTA  N.    5,  DE  13  DE   
MARÇO DE 2015 – TRT3/GP/CR -  Dispõe sobre 
autorização  para  magistrado  se  afastar  da 
função  judicante  ou se  ausentar  da  jurisdição 
para  frequência  em curso de  Formação  Inicial 
Complementar  ou Continuada,  promovido  pela 
Escola  Judicial  e  dá  outras  providências. 
Disponibilização: DEJT 17/03/2015
3) EMENDA CONSTITUCIONAL N  . 86, DE 17 DE   
MARÇO DE 2015 - Altera os arts. 165, 166 e 198 
da Constituição Federal, para tornar obrigatória 
a execução da  programação orçamentária  que 
especifica. DOU  18/03/2015

2)  LEI  N  .  13.106,  DE  17  DE   
MARÇO DE 2015 - Altera a Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 - 
Estatuto  da  Criança  e  do 
Adolescente,  para  tornar  crime 
vender,  fornecer,  servir, 
ministrar  ou  entregar  bebida 
alcoólica  a  criança  ou  a 
adolescente; e revoga o inciso I 
do  art.  63  do  Decreto-Lei  nº 
3.688, de 3 de outubro de 1941 
- Lei das Contravenções Penais. 
DOU  18/03/2015

1) RESOLUÇÃO CONJUNTA N. 5, DE 13 DE MARÇO DE 2015 – TRT3/GP/CR

Dispõe sobre autorização para magistrado se afastar da 
função  judicante  ou  se  ausentar  da  jurisdição  para 
frequência em curso de Formação Inicial Complementar ou 
Continuada,  promovido  pela  Escola  Judicial  e  dá  outras 
providências.

A  PRESIDENTE  E  A  CORREGEDORA  DO  TRIBUNAL  REGIONAL  DO 
TRABALHO DA 3ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,  em 
especial os arts. 658, "c", do Decreto-lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943 (CLT) e 
25, XVII, do Regimento Interno,

CONSIDERANDO o disposto  no art.  10 da Resolução n.  159, de 12 de 
novembro de 2012, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que, visando minimizar 
prejuízos  à  atividade  jurisdicional,  determina  aos  tribunais  que  planejem  as 
convocações  para  frequência  de  magistrados  em  cursos  obrigatórios  de 
vitaliciamento  e  de  aperfeiçoamento  periódico,  dispensando-os  do  exercício  de 
atividades judicantes;

CONSIDERANDO a Resolução n. 1, de 26 de março de 2008, da Escola 
Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (ENAMAT), 
que condiciona a aquisição de vitaliciedade por juízes substitutos ao cumprimento 
de carga horária semestral e anual em cursos de Formação Inicial;

CONSIDERANDO  a  obrigatoriedade  de  cumprimento  de  carga  horária 
semestral, referente à formação continuada de magistrados vitaliciados, nos termos 
do art. 3º da Resolução n. 9, de 15 de dezembro de 2011, da ENAMAT;

CONSIDERANDO o pleito formulado pela Escola Judicial, objeto do e-PAD 
1.294/2015,  que  solicita  a  prorrogação,  para  o  ano  de  2015,  da  vigência  da 
Resolução  Conjunta  GP/CR  n.  07,  de  18  de  junho  de  2014,  cujos  efeitos 
restringiam-se ao ano de 2014;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de otimização dos procedimentos 
administrativos destinados a autorizar afastamento de magistrados da respectiva 
jurisdição ou função judicante,

RESOLVEM:



Art.  1º Estabelecer  procedimentos  para frequência  de magistrados  em 
curso de Formação Inicial  Complementar  ou Continuada,  promovido pela Escola 
Judicial, no âmbito da Justiça do Trabalho da 3ª Região.

Art. 2º Autorizar, no ano de 2015, os juízes titulares de vara do trabalho e 
os  juízes  do  trabalho  substitutos  a  se  afastarem das  funções  judicantes  e  dos 
limites das jurisdições, para frequentar cursos de Formação Inicial Complementar e 
de Formação Continuada, promovidos pela Escola Judicial, até o limite máximo de 
40 horas-aula por semestre, no caso dos juízes em fase de vitaliciamento, e até o 
limite  máximo de 30 horas-aula  por  semestre,  na  hipótese  dos juízes vitalícios 
(Resoluções ENAMAT n. 1, de 26 de março de 2008, e n. 9, de 15 de dezembro de 
2011), salvo situações excepcionais devidamente justificadas.

Art. 3º A critério do magistrado que for se afastar, ficam autorizados o 
remanejamento  de pauta  de  audiências  e  a  suspensão  de prazos,  observado  o 
disposto no Ato Conjunto CGJT.ENAMAT n. 2, de 19 de novembro de 2013, com 
registro  da  devida  justificativa  nos  respectivos  autos  processuais  e  Boletim 
Estatístico, sem prejuízo para os jurisdicionados.

Parágrafo único. Deverá ser observado o prazo-limite para realização das 
audiências no procedimento sumaríssimo.

Art. 4º Casos omissos serão submetidos à Presidência ou à Corregedoria 
Regional.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.
Belo Horizonte, 12 de março de 2015.

(a)MARIA LAURA FRANCO LIMA DE FARIA
Presidente

(a)DENISE ALVES HORTA
Corregedora

Disponibilização: DEJT/TRT3/Cad. Adm. 17/03/2015, n. 1686, p. 1-2
Publicação: 18/03/2015

2) LEI N. 13.106, DE 17 DE MARÇO DE 2015

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto  
da Criança e do Adolescente, para tornar crime vender,  
fornecer, servir, ministrar ou entregar bebida alcoólica a 
criança ou a adolescente; e revoga o inciso I do art. 63 do 
Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941 - Lei das  
Contravenções Penais.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º O art. 243 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da 

Criança e do Adolescente, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art.  243.  Vender,  fornecer,  servir,  ministrar  ou  entregar,  ainda  que 

gratuitamente, de qualquer forma, a criança ou a adolescente, bebida alcoólica ou, 
sem justa causa, outros produtos cujos componentes possam causar dependência 
física ou psíquica:

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o fato não 
constitui crime mais grave." (NR)

Art. 2º A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar acrescida 
do seguinte art. 258-C:

"Art. 258-C. Descumprir a proibição estabelecida no inciso II do art. 81:
Pena - multa de R$ 3.000,00 (três mil  reais) a R$ 10.000,00 (dez mil 

reais);
Medida  Administrativa  -  interdição  do  estabelecimento  comercial  até  o 

recolhimento da multa aplicada."
Art. 3º Revoga-se o inciso I do art. 63 do Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de 

outubro de 1941 - Lei das Contravenções Penais.



Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília,  17  de  março  de  2015;  194º  da  Independência  e  127º  da 

República.
DILMA ROUSSEFF

José Eduardo Cardozo
Miguel Rossetto

Ideli Salvatti
DOU 18/03/2015, Seção 1, n. 52, p. 1

3) EMENDA CONSTITUCIONAL N. 86, DE 17 DE MARÇO DE 2015

Altera os arts.  165, 166 e 198 da Constituição Federal,  
para  tornar  obrigatória  a  execução  da  programação 
orçamentária que especifica.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 
3º do art.  60 da Constituição Federal,  promulgam a seguinte  Emenda ao texto 
constitucional:

Art. 1º Os arts. 165, 166 e 198 da Constituição Federal passam a vigorar 
com as seguintes alterações:

"Art. 165. .................................................................................
...................................................................................................

    § 9º............................................................................................
.........................................................................................................

III  -  dispor  sobre  critérios  para  a  execução  equitativa,  além  de 
procedimentos que serão adotados quando houver impedimentos legais e técnicos, 
cumprimento  de  restos  a  pagar  e  limitação  das  programações  de  caráter 
obrigatório, para a realização do disposto no § 11 do art. 166."(NR)

"Art. 166. .................................................................................
..........................................................................................................

§  9º  As  emendas  individuais  ao  projeto  de  lei  orçamentária  serão 
aprovadas no limite  de 1,2% (um inteiro  e dois  décimos por cento) da receita 
corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a 
metade deste percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde.

§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de 
saúde previsto no § 9º, inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento 
do inciso I do § 2º do art. 198, vedada a destinação para pagamento de pessoal ou 
encargos sociais.

§  11.  É  obrigatória  a  execução  orçamentária  e  financeira  das 
programações a que se refere o § 9º deste artigo, em montante correspondente a 
1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no 
exercício anterior, conforme os critérios para a execução equitativa da programação 
definidos na lei complementar prevista no § 9º do art. 165.

§ 12. As programações orçamentárias previstas no § 9º deste artigo não 
serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica.

§ 13. Quando a transferência obrigatória da União, para a execução da 
programação prevista  no §11 deste  artigo,  for  destinada a Estados,  ao Distrito 
Federal e a Municípios, independerá da adimplência do ente federativo destinatário 
e não integrará a base de cálculo da receita corrente líquida para fins de aplicação 
dos limites de despesa de pessoal de que trata o caput do art. 169.

§ 14. No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesa 
que integre a programação,  na forma do § 11 deste  artigo,  serão adotadas as 
seguintes medidas:

I - até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei orçamentária, o 
Poder Executivo, o Poder Legislativo, o Poder Judiciário, o Ministério Público e a 
Defensoria Pública enviarão ao Poder Legislativo as justificativas do impedimento;



II - até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso I, o 
Poder Legislativo indicará ao Poder Executivo o remanejamento da programação 
cujo impedimento seja insuperável;

III - até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no 
inciso II, o Poder Executivo encaminhará projeto de lei sobre o remanejamento da 
programação cujo impedimento seja insuperável;

IV - se, até 20 de novembro ou até 30 (trinta) dias após o término do 
prazo previsto no inciso III, o Congresso Nacional não deliberar sobre o projeto, o 
remanejamento  será  implementado  por  ato  do  Poder  Executivo,  nos  termos 
previstos na lei orçamentária.

§  15.  Após  o  prazo  previsto  no  inciso  IV  do  §  14,  as  programações 
orçamentárias previstas no § 11 não serão de execução obrigatória nos casos dos 
impedimentos justificados na notificação prevista no inciso I do § 14.

§  16.  Os  restos  a  pagar  poderão  ser  considerados  para  fins  de 
cumprimento da execução financeira prevista no § 11 deste artigo, até o limite de 
0,6% (seis décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício 
anterior.

§ 17. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá 
resultar  no não cumprimento da meta de resultado fiscal  estabelecida na lei de 
diretrizes  orçamentárias,  o  montante  previsto  no  §  11 deste  artigo  poderá  ser 
reduzido em até a mesma proporção da limitação incidente sobre o conjunto das 
despesas discricionárias.

§ 18. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter 
obrigatório que atenda de forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas, 
independentemente da autoria."(NR)

"Art. 198. .................................................................................
..........................................................................................................

§ 2º ...........................................................................................
I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício 

financeiro, não podendo ser inferior a 15% (quinze por cento);
..........................................................................................................

   § 3º ..........................................................................................
   I - os percentuais de que tratam os incisos II e III do § 2º;

..................................................................................................
IV - (revogado).

............................................................................................. ."(NR)
Art. 2º O disposto no inciso I do § 2º do art. 198 da Constituição Federal 

será cumprido progressivamente, garantidos, no mínimo:
I - 13,2% (treze inteiros e dois décimos por cento) da receita corrente 

líquida  no  primeiro  exercício  financeiro  subsequente  ao  da  promulgação  desta 
Emenda Constitucional;

II - 13,7% (treze inteiros e sete décimos por cento) da receita corrente 
líquida  no  segundo  exercício  financeiro  subsequente  ao  da  promulgação  desta 
Emenda Constitucional;

III - 14,1% (quatorze inteiros e um décimo por cento) da receita corrente 
líquida  no  terceiro  exercício  financeiro  subseqüente  ao  da  promulgação  desta 
Emenda Constitucional;

IV  -  14,5% (quatorze  inteiros  e  cinco  décimos  por  cento)  da  receita 
corrente  líquida  no  quarto  exercício  financeiro  subseqüente  ao  da  promulgação 
desta Emenda Constitucional;

V - 15% (quinze por cento) da receita corrente líquida no quinto exercício 
financeiro subsequente ao da promulgação desta Emenda Constitucional.

Art. 3º As despesas com ações e serviços públicos de saúde custeados 
com a parcela da União oriunda da participação no resultado ou da compensação 
financeira pela exploração de petróleo e gás natural, de que trata o § 1º do art. 20 
da Constituição Federal, serão computadas para fins de cumprimento do disposto 
no inciso I do § 2º do art. 198 da Constituição Federal.



Art.  4º Esta  Emenda  Constitucional  entra  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação e produzirá efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 
2014.

Art. 5º Fica revogado o inciso IV do § 3º do art.  198 da Constituição 
Federal.

Brasília, em 17 de março de 2015. 

Mesa da Câmara dos Deputados                       Mesa do Senado Federal
Deputado EDUARDO CUNHA                                Senador RENAN CALHEIROS
Presidente                                                          Presidente
Deputado WALDIR MARANHÃO                             Senador JORGE VIANA
1º- Vice-Presidente                                             1º - Vice-Presidente
Deputado GIACOBO                                             Senador ROMERO JUCÁ
2º- Vice-Presidente                                              2º - Vice-Presidente
Deputado BETO MANSUR                                      Senador VICENTINHO ALVES
1º - Secretário                                                     1º - Secretário
Deputado FELIPE BORNIER                                    Senador ZEZE PERRELLA
2º - Secretário                                                     2º - Secretário
Deputada MARA GABRILLI                                     Senador GLADSON CAMELI
3ª - Secretária                                                      3º - Secretário
Deputado ALEX CANZIANI                                      Senadora ÂNGELA PORTELA
4º - Secretário                                                       4ª - Secretária
DOU 18/03/2015, Seção 1, n. 52, p. 1-2
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